Tema: Corpo e psiquismo


Conceitos: Racionalidade e Desejo


Laboratório de Filosofia III - nov/2008


Profa: Lívia Guimarães


Aluna: Agnes Rezende





LIVRO PRIMEIRO - A ANALÍTICA DA RAZÃO PURA PRÁTICA


CAPÍTULO I - Dos princípios da razão pura prática





Parágrafo Primeiro - Definição





Princípios práticos são proposições que encerram uma determinação geral da vontade, trazendo em si várias regras práticas. São subjetivos, ou máximas, quando a condição é considerada pelo sujeito como verdadeira unicamente para a sua vontade; são, por outro lado, objetivos ou leis práticas quando a condição é conhecida como objetiva, isto é, válida para a vontade de todo ser racional.





Escólio





Admitindo-se que a razão pura possa conter em si um fundamento prático, isto é,  suficiente para a determinação da vontade, então existem leis práticas; mas se não se admite isso, então todos os princípios práticos serão simples máximas. Em uma vontade patologicamente afetada de um ser racional pode observar-se um conflito entre as máximas diante das leis práticas reconhecidas por ele mesmo. Por exemplo, alguém pode adotar o axioma de não aceitar nenhum insulto sem vingá-lo e, todavia, reconhecer que isso não constitui lei prática e sim apenas uma máxima sua, e que, como regra para a vontade de todo ser racional, tal máxima não pode concordar em si mesma em uma só e única máxima. No conhecimento da natureza, os princípios do que ocorre (por exemplo, o princípio da igualdade da ação e da reação na comunicação do movimento) são também leis da natureza, pois o uso da razão está aí determinado teoricamente e pela constituição do objeto [Objekt]. No conhecimento prático, isto é, naquele que se relaciona tão somente aos princípios da determinação da vontade, os princípios que são feitos para si mesmo nem por isso constituem ainda leis, às quais inevitavelmente se estaria submetido, porque a razão na ordem prática refere-se ao sujeito, isto é, com a faculdade de desejar, segundo cuja constituição especial a regra pode se estabelecer por muitos modos. A regra prática é sempre um produto da razão, porque prescreve a ação como meio para o efeito, considerado como intenção [Absicht]. Entretanto, para um ser no qual a razão não é o único princípio da determinação da vontade, essa regra é um imperativo, ou seja, é uma regra designada por um dever [Sollen], que exprime a obrigação [Nötigung] objetiva da ação, e significa que, se a razão determinasse completamente a vontade, a ação ocorreria inevitavelmente conforme tal regra. Assim, os imperativos têm um valor objetivo e são inteiramente distintos das máximas, enquanto estas são princípios subjetivos. Os imperativos determinam ou as condições da causalidade do ser racional como causa eficiente, unicamente em consideração do efeito e capacidade para produzi-lo, ou então determinam apenas a vontade, seja ou não ela suficiente para o efeito. Os primeiros seriam imperativos hipotéticos e conteriam simples preceitos de habilidade [Geschiscklichkeit]; os segundos, ao contrário, seriam categóricos e unicamente leis práticas. Assim, as máximas certamente são princípios [Grundsätze], mas não imperativos. Porém, os próprios imperativos, quando condicionados, isto é, quando não determinam a vontade apenas como vontade, mas somente em vista de um efeito desejado, ou seja, quando são imperativos hipotéticos, constituem sem dúvida preceitos práticos, mas não leis. Estas últimas devem determinar suficientemente a vontade, antes ainda que eu indague se tenho a faculdade necessária para um efeito desejado, ou o que devo fazer para produzir esse efeito; devem, conseqüentemente, ser categóricas, pois caso contrário, não seriam leis, faltando-lhes a necessidade, a qual, se tem de ser prática, tem de ser independente de condições patológicas e, por isso mesmo, ligadas de modo contingente à vontade. Dizei a alguém, por exemplo, que deve trabalhar e poupar na juventude para não sofrer necessidade na velhice: esse é um preceito prático da vontade, ao mesmo tempo exato e importante. Vê-se facilmente, porém, nesse caso, que a vontade é referente a alguma coisa diferente de que se supõe ela o deseja, devendo esse desejo ser deixado ao próprio agente, pois talvez ele preveja alguma outra fonte de auxílio, além da fortuna por ele próprio adquirida, ou não espera chegar a ser velho, ou pense que, se chegar a ficar em um estado de privações, poderá satisfazer-se com pouco.


 	A razão, da qual unicamente pode sair toda regra que deve conter necessidade, inclui também nesse seu preceito a necessidade (pois sem esta não seria nenhum imperativo); mas tal necessidade só é condicionada subjetivamente e não cabe pressupor-se em grau idêntico em todos os sujeitos. Todavia, para a sua legislação, exige-se que ela só necessite pressupor-se a si mesma, porque a regra é objetiva e universalmente verdadeira apenas se valer sem condições subjetivas, contingentes, que distinguem um ser racional de outro. Ora, dizei a alguém que nunca deve fazer promessas falsas: tal regra só é concernente à sua vontade; talvez os desígnios [Absichten] que o homem deveje se realizem ou não mediante essa vontade; o simples querer é o que deve ser determinado inteiramente a priori por essa regra. Se, todavia, descobrir-se que tal regra é praticamente exata, então ela é uma lei, porque se trata de um imperativo categórico. Conseqüentemente, as leis práticas referem-se exclusivamente à vontade, sem ter em conta o que é feito pela sua causalidade, podendo-se abstrair-se dessa causalidade (como pertencente ao mundo sensível) 
